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b) O desempenho de funções no IPTM, I. P., directa-
mente relacionadas com a definição de orientações es-
tratégicas para as vertentes dos transportes marítimos, 
navegabilidade, segurança marítima e portuária, náutica 
de recreio e de ensino e formação no sector marítimo-
-portuário e pescas, bem como as respectivas áreas de 
suporte transferidas para a DGPM;

c) O desempenho de funções na DGPA, directamente 
relacionadas com a definição das linhas de orientação 
estratégicas para o sector das pescas e aquicultura.

Artigo 11.º
Efeitos revogatórios

Nos termos do artigo 39.º do Decreto -Lei n.º 7/2012, de 
17 de Janeiro, consideram -se revogados, na data de entrada 
em vigor do presente decreto regulamentar:

a) O Decreto -Lei n.º 146/2007, de 27 de Abril, na parte 
relativa às atribuições que transitam para a DGPM, refe-
ridas na alínea b) do artigo 9.º;

b) A Resolução do Conselho de Ministros n.º 3/2011, 
de 12 de Janeiro, na parte relativa à missão e objectivos 
correspondentes inerentes à implementação e actualização 
da ENM;

c) O Despacho Conjunto n.º 1146 -A/2000, de 6 de 
Dezembro, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 285, de 12 de Dezembro;

d) O Despacho Conjunto n.º 235/2005, de 29 de Dezem-
bro de 2004, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 51, de 14 de Março de 2005.

Artigo 12.º
Entrada em vigor

O presente decreto regulamentar entra em vigor no 
1.º dia do mês seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 9 de No-
vembro de 2011. — Pedro Passos Coelho — Vítor Louçã 
Rabaça Gaspar — Maria de Assunção Oliveira Cristas 
Machado da Graça.

Promulgado em 18 de Janeiro de 2012.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 27 de Janeiro de 2012.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho.

ANEXO

(a que se refere o artigo 8.º)

Mapa de pessoal dirigente 

Designação dos cargos dirigentes Qualificação dos cargos
dirigentes Grau Número

de lugares

Director -geral . . . . . . . . . . . Direcção superior . . . . . 1.º 1
Subdirector -geral  . . . . . . . . Direcção superior . . . . . 2.º 1
Director de serviços . . . . . . Direcção intermédia . . . 1.º 2

 Portaria n.º 34/2012
de 31 de janeiro

Foi aprovada a Decisão de Execução n.º 2011/787/UE, 
da Comissão, de 29 de novembro, que autoriza os Estados 
membros a adotar provisoriamente medidas de emergência 
contra a propagação de Ralstonia solanacearum (Smith) 
Yabuuchi et al., no que respeita à importação de batata de 
consumo originária do Egito.

A referida decisão vem substituir e revogar a Decisão 
n.º 2004/4/CE, da Comissão, de 22 de dezembro de 2003, e 
suas alterações, que se encontra implementada pela Portaria 
n.º 1420/2009, de 17 de dezembro, alterada pela Portaria 
n.º 61/2011, de 2 de fevereiro, que estabelece medidas adi-
cionais temporárias de proteção fitossanitária relativamente 
à importação de batata de consumo originária do Egito.

De acordo com a Decisão de Execução n.º 2011/787/UE, 
da Comissão, de 29 de novembro, apesar da melhoria da 
situação verificada na campanha de importação 2010  -2011 
na sequência das medidas tomadas pelo Egito, é necessário 
manter em vigor medidas de emergência contra a propa-
gação da bactéria de quarentena Ralstonia solanacearum 
(Smith) Yabuuchi et al. no que respeita à entrada na União 
Europeia de tubérculos de Solanum tuberosum L. prove-
nientes daquele país. Deste modo, é permitida a importa-
ção de batata de consumo originária do Egito, desde que 
estejam satisfeitas determinadas condições previstas na 
decisão comunitária.

Importa, assim, adaptar a legislação nacional em con-
formidade, aproveitando -se a oportunidade para atualizar 
e consolidar numa única portaria as medidas adicionais 
temporárias de proteção fitossanitária relativamente à 
importação de batata de consumo originária do Egito, 
revogando -se a Portaria n.º 1420/2009, de 17 de dezembro. 
Salienta -se que tais medidas constituem um complemento 
daquelas já previstas no regime fitossanitário aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 154/2005, de 6 de setembro, que cria 
e define as medidas de proteção fitossanitária destinadas a 
evitar a introdução e dispersão no território nacional e co-
munitário, incluindo nas zonas protegidas, de organismos 
prejudiciais aos vegetais e produtos vegetais qualquer que 
seja a sua origem ou proveniência.

Assim:
Nos termos do artigo 32.º do Decreto -Lei n.º 154/2005, 

de 6 de setembro, na redação que lhe foi dada pelos 
Decretos -Leis n.os 193/2006, de 26 de setembro, 16/2008, 
de 24 de janeiro, 4/2009, de 5 de janeiro, 243/2009, de 
17 de setembro, 7/2010, de 25 de janeiro, 32/2010, de 13 de 
abril, e 95/2011, de 8 de agosto, manda o Governo, pelo 
Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento Ru-
ral, no uso das suas competências delegadas pela Ministra 
da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do 
Território, através do despacho ministerial n.º 12412/2011, 
de 20 de setembro, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria estabelece medidas adicionais tem-
porárias de proteção fitossanitária contra a propagação de 
Ralstonia solanacearum (Smith) Yabuuchi et al., bactéria 
causadora da vulgarmente designada por doença do pus 
ou mal murcho da batateira, relativamente à importação 
de batata de consumo originária do Egito.



544  Diário da República, 1.ª série — N.º 22 — 31 de janeiro de 2012 

Artigo 2.º
Introdução no território nacional

1 — Os tubérculos de Solanum tuberosum L. originários 
do Egito só podem ser introduzidos no território nacional 
desde que sejam cumpridas as exigências estabelecidas na 
Decisão de Execução n.º 2011/787/UE, da Comissão, de 29 
de novembro, e nos termos previstos na presente portaria.

2 — A batata de consumo só pode ser introduzida no 
território nacional através dos portos de Aveiro, Lisboa, 
Porto (Leixões) ou Sines.

Artigo 3.º
Registo e informação

1 — Os operadores económicos interessados na impor-
tação de batata de consumo devem estar inscritos no registo 
oficial previsto no artigo 9.º e seguintes do Decreto -Lei 
n.º 154/2005, de 6 de setembro.

2 — Os operadores económicos interessados na im-
portação desta batata de consumo devem participar à 
Direção -Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural, 
com a antecedência mínima de quarenta e oito horas, os 
quantitativos a importar, a data provável da importação da 
batata, bem como o ponto de entrada da mesma.

Artigo 4.º
Inspeção fitossanitária

1 — Aquando da chegada ao nosso país, a batata é su-
jeita a inspeção fitossanitária de acordo com o previsto na 
presente portaria e demais legislação aplicável.

2 — De cada um dos lotes que constitui a remessa é 
retirada uma amostra representativa, a qual é submetida 
a testes laboratoriais oficiais, nos termos do Decreto -Lei 
n.º 249/2007, de 27 de junho, com vista à deteção da bac-
téria de quarentena Ralstonia solanacearum (Smith) Ya-
buuchi et al.

3 — Cada lote que constitui a remessa fica sob controlo 
oficial e não pode ser comercializado ou utilizado até que 
seja demonstrado através dos resultados obtidos nos exa-
mes oficiais efetuados que a bactéria não foi detetada.

4 — Os custos resultantes da inspeção fitossanitária e 
dos testes laboratoriais são inteiramente suportados pelos 
respetivos importadores, sendo apurados nos termos do 
artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 154/2005, de 6 de setembro.

Artigo 5.º
Circulação e comercialização

Para efeitos de circulação e comercialização da batata 
de consumo importada ao abrigo da presente portaria, a 
origem da mesma deve constar numa etiqueta aposta em 
cada embalagem.

Artigo 6.º
Revogação

É revogada a Portaria n.º 1420/2009, de 17 de dezembro, 
alterada pela Portaria n.º 61/2011, de 2 de fevereiro.

Artigo 7.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, José Daniel Rosas Campelo da Rocha, em 5 de 
janeiro de 2012. 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

Decreto Regulamentar n.º 18/2012
de 31 de janeiro

No âmbito do Compromisso Eficiência, o XIX Governo 
Constitucional determinou as linhas gerais do Plano de 
Redução e Melhoria da Administração Central (PREMAC), 
afirmando que o primeiro e mais importante impulso do 
Plano deveria, desde logo, ser dado no processo de prepa-
ração das leis orgânicas dos ministérios e dos respectivos 
serviços.

Trata -se de algo absolutamente estruturante, por um 
lado, para o início de uma nova fase da reforma da Admi-
nistração Pública, no sentido de a tornar eficiente e ra-
cional na utilização dos recursos públicos e, por outro, 
para o cumprimento dos objectivos de redução da despesa 
pública a que o país está vinculado. Com efeito, mais do 
que nunca, a concretização simultânea dos objectivos de 
racionalização das estruturas do Estado e de melhor uti-
lização dos seus recursos humanos é crucial no processo 
de modernização e de optimização do funcionamento da 
Administração Pública.

Importava decididamente repensar e reorganizar a estru-
tura do Estado, no sentido de lhe dar uma maior coerência 
e capacidade de resposta no desempenho das funções que 
deverá assegurar, eliminando redundâncias e reduzindo 
substancialmente os seus custos de funcionamento.

No cumprimento destas orientações procede -se, nos 
termos deste diploma, à criação da Secretaria -Geral, ser-
viço central da administração directa do Estado dotado 
de autonomia administrativa que resulta da fusão das an-
tecedentes, Secretaria -Geral do Ministério da Educação e 
Secretaria -Geral do Ministério da Ciência, Tecnologia e 
Ensino Superior.

Pretende -se com o presente diploma que a redefinição 
do modelo organizacional e estrutura da Secretaria -Geral 
do Ministério da Educação e Ciência fosse orientada por 
uma lógica de racionalização, de aproveitamento das si-
nergias e recursos existentes, tendo em conta o amplo 
espectro de atribuições que lhe cabe prosseguir e o nível 
de exigência a que tem que corresponder, através de uma 
elevada qualidade dos serviços prestados.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 24.º da Lei 

n.º 4/2004, de 15 de Janeiro, e nos termos da alínea c) 
do artigo 199.º da Constituição, o Governo decreta o se-
guinte:

Artigo 1.º
Natureza

A Secretaria -Geral do Ministério da Educação e Ciência 
(MEC), abreviadamente designada por SG, é um serviço 
central da administração directa do Estado dotado de au-
tonomia administrativa.

Artigo 2.º
Missão e atribuições

1 — A Secretaria -Geral tem por missão assegurar o 
apoio técnico especializado aos membros do Governo do 
MEC e aos demais órgãos, serviços e organismos nele 
integrados, nos domínios do apoio jurídico, da resolução 
de conflitos e do contencioso, dos regimes de emprego e 
de relações de trabalho, da gestão dos recursos humanos, 




